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Resumo
Para compreender as transformações sociais em termos de família, observam-se as mudanças culturais 
em que os indivíduos, no geral, foram recebendo uma educação que os fizeram ser mais independentes de 
estruturas religiosas, políticas e familiares, hoje o mundo, visando ao princípio da dignidade e da comunhão 
plena de vida, impulsiona a sociedade a pensar as diferenças e pluralidades, principalmente em termos de 
família. Desta forma a teoria de Humberto Maturana sobre o amor vem repensar as transformações das 
estruturas da família na diversidade e nas diferenças dentro da realidade social e jurídica em virtude dos 
direitos sociais, percebendo-se a intenção de acompanhar os fatos sociais em curso, impulsionados pelo 
clamor das novas formas de família, oferecendo um procedimento que consiga dar conta da complexidade 
social.
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Abstract
To understand the social transformations in terms of family, we observe cultural change, where individuals, 
in general, were receiving an education that made them be more independent structures, religious, political 
and family, today the world seeking the principle of dignity and full communion of life, drives the society, 
differences and pluralities think primarily in terms of family. Thus the theory of Humberto Maturana, about 
love comes rethink the changing structures of family, the diversity and differences within the social and 
legal reality, because of social rights, perceiving the intention to monitor social facts ongoing , driven by the 
clamor of new family forms, offering a procedure that can take account of social complexity.
Keywords: Love. Full communion of life. Family. Principle of dignity.
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INTRODUÇÃO
A família, elevada ao centro de preocupação e proteção do 
ordenamento jurídico, por meio do princípio da dignidade da pessoa 
humana, a partir da Constituição Federal de 1988, que redimensionou 
o papel da família por meio da igualdade conferida a ambos os 
cônjuges na condição dos interesses da família (THOMÉ, 2010).
A liberdade de constituição da família e a autonomia de vontade 
na condução dos vínculos envolvidos trouxeram como consequência 
uma maior responsabilidade a seus integrantes, possibilitando a 
reconstrução familiar sem a interferência direta do Estado (THOMÉ, 
2010).
A família, em constante reconstrução, se transformou em uma 
comunidade de afeto, voltada para o desenvolvimento individual de 
cada um de seus integrantes e do próprio grupo familiar (THOMÉ, 
2010). O amor está presente na vida de todas as pessoas, e tanto 
o amor como a afetividade são sentimentos básicos do ser humano, 
pois todos precisam amar para serem amados. Dependemos desse 
conhecimento para melhorar a nossa qualidade de vida, o nosso 
equilíbrio afetivo e emocional e o nosso contato com o mundo (WARAT, 
2004).
Do ponto de vista da ciência política, o amor é decorrência da 
democracia. Somente num Estado Democrático a ideia de amor pode 
prosperar, vez que a democracia em torno da república toma como 
espeque a ideia de igualdade (justiça) e a negação da exploração. 
É com essas tintas, o amor e a democracia, que devemos pintar o 
Estado contemporâneo, em que a essência e a legitimidade do 
sistema jurídico não se encontram mais na figura do Estado e das 
normas produzidas por este (KELSEN, 1999), mas na democracia 
(FERRAJOLI, 2000), a qual tem no amor a expressão ideal do Direito 
(WARAT, 2001). 
Na prática, torna-se difícil definir com exatidão o que vem a ser o 
sentimento amoroso, em frente à influência multicultural. Entretanto, 
inegáveis são os seus efeitos no campo do Direito, principalmente na 
pós-modernidade, etapa do pensamento e da evolução da cultura e 
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da ciência, valorizando as pessoas e seus mais íntimos anseios na 
efetivação de seus laços familiares e afetivos (MALUF, 2012).
Os filósofos acreditam que o amor trata de uma lembrança, de uma 
reminiscência de completude, de um encantamento forte e poderoso 
que se sente por outra pessoa. Os sentimentos de desamparo e solidão 
resultantes do corte que demarca os limites do eu e inaugura o espaço 
do desejo nos fazem eternos rastreadores em busca do aconchego 
perdido no qual toda relação amorosa se espelha (ARATANGY, 1998).
Porém, a razão permite ao homem a busca da vantagem de 
todas as formas, ordenando como ele deve agir, usando a prudência 
em muitos casos (KANT, 2001). Como é o caso do término do amor 
conjugal, é uma situação comum no contexto da vida familiar moderna, 
assim como era no século passado, com a diferença que naquela 
época anterior à Lei do divórcio,  de nº 6.515/77, não se falava nem se 
legislava sobre a possibilidade da dissolução do vínculo matrimonial, 
com receio de que a família, então base da sociedade brasileira, 
sucumbisse. 
O tempo demonstrou que o divórcio não terminou com a família. 
Ao contrário, tornou-a mais real e fortalecida, pois fundamentada 
na liberdade, na igualdade, na responsabilidade e no desejo de 
permanência.
O que move o homem é o desejo, portanto, enquanto houver 
desejo de continuar junto, a família permanecerá na sua forma 
originária de constituição, e quando acabar o desejo, a família deverá 
se reconstruir para se fortalecer e construir-se novamente. Portanto 
a base dos Direitos Humanos, consagrados esses pela humanidade, 
é o amor, a solidariedade e a tolerância, tendo em vista o respeito à 
pessoa humana e à sua dignidade ante os deveres e responsabilidades 
sociais.
A família brasileira é plural e aberta a novas configurações 
afetivas. A influência da Constituição Federal brasileira no Direito de 
Família trouxe uma interferência na vida privada das pessoas, com 
o reconhecimento do ser humano como pressuposto de proteção do 
Estado e não mais de instituição família, tornando a família um local 
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de expressão da dignidade de cada pessoa humana (THOMÉ, 2010).
No Brasil, “a enumeração das entidades familiares trazidas no art. 
226 da Constituição Federal e seus parágrafos não veio como numerus 
clausus para enclausurar a evolução do direito de família, mas sim 
como numerus apertus a todas as entidades familiares” existentes na 
sociedade brasileira, dando margem para o reconhecimento de novas 
modalidades de família fincadas no amor, na identidade e no afeto 
contido nos laços familiares, visando à construção e reconstrução 
para o Direito de Família (MALUF, 2012, p. 70).
Assim se dá a proteção do amor como um direito fundamental do 
ser humano: conjugando-se a democracia, os princípios constitucionais 
e a paz, num plano que retratam a proteção do ser humano em sua 
conjectura familiar.
A COMPREENSÃO DA TRANFORMAÇÃO DA 
FAMÍLIA PRÉ-PATRIARCAL
A família é uma instituição básica da sociedade civil. Em outras 
áreas, o pano de fundo são as mudanças sociais e culturais a partir dos 
diferentes momentos históricos. Essas transformações repercutem no 
processo cultural, político, econômico e, principalmente, no âmbito 
familiar (BAUMAN, 2012). Torna-se importante observar que na 
história da humanidade há modelos ou estruturas familiares distintos, 
não existindo um modelo único ou uniforme para todos os povos e 
culturas (ROCHA-COUTINHO, 2006).
Conforme Maturana, a forma de vida patriarcal europeia surgiu 
do encontro das culturas patriarcal pastoril e matrística (pré-patriarcal) 
europeia, resultado de um processo de dominação patriarcal 
diretamente orientado para a completa destruição de todo o matrístico. 
Essa cultura pré-patriarcal foi destruída pelos povos pastores 
patriarcais indo-europeus vindos do Leste há cerca de seis mil anos. 
O patriarcado foi trazido à Europa por esses povos invasores, cujos 
ancestrais haviam se tornado patriarcais (MATURANA, 1993).
Neste sentido, a origem do patriarcalismo ocorreu devido às 
comunidades humanas que seguiam os seus animais em suas 
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migrações. “Não havia pastores, pois não eram proprietários de 
rebanhos, era a criação de animais domésticos no lar, conviviam 
com essas comunidades em harmonia, até os lobos que também se 
alimentavam de carne dos seus rebanhos” (MATURANA, 1993, p. 12).
Porém a cultura do pastoreio surge quando os membros de uma 
comunidade que vive seguindo as manadas de animais migratórios 
começa a restringir o acesso a ele de outros animais migratórios, 
como os lobos. Com essa alteração no emocionar e modificação 
cultural, com a criação do pastoreio, surgiu o inimigo, o homem 
apreende a operação inconsciente que constitui a apropriação, isto é, 
um limite operacional que negou aos lobos o acesso a seu alimento 
natural, agindo, assim, de modo sistemático. A segurança em relação 
à disponibilidade dos meios de vida começou a ser uma preocupação 
devido ao crescimento da manada ou do rebanho sob o cuidado do 
pastor, e a caça, que antes era um ato sagrado de alimentação, torna-
se violência. Foi então surgindo “a cultura patriarcal, estamos sempre 
pronto a tratar os desacordos como disputa e luta, como se a guerra 
fosse a atividade humana mais fundamental” (MATURANA, 1993, p. 
15).
A família pastoril se transformou numa família patriarcal devido 
à valorização da procriação, e o homem pastor converteu-se em 
patriarca, tendo como consequência a explosão demográfica, 
humana e animal. Devemos atrever-nos a abandonar o emocionar da 
apropriação, valorização da procriação e do crescimento desmedido, 
controle, busca de segurança, autoridade, obediência e desvalorização 
das emoções e da sexualidade (MATURANA, 2006).
Afirmando o direito senhorial do espírito sobre o corpo, tornou-nos 
indiferentes a este e limitou nossa autocompreensão como seres que, 
como humanos, existimos de fato no entrelaçamento de emoção e 
razão. Esse é o caso da atenção aos desejos e necessidades do outro 
que destrói a autoridade (domínio) e cria a amizade (companhia). 
“Quando isso ocorre, a obediência é substituída pela cooperação e 
a luta se transforma em aceitação e respeito mútuos na coexistência” 
(MATURANA, 2006, p. 61).
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“Todo ser humano é filho do amor, e a biologia de nossas 
corporeidades, assim como a de nosso desenvolvimento infantil, 
pertence à biologia do amor”. E isso ocorre de modo tão fundamental 
que o crescimento normal de uma criança humana requer a biologia 
da mútua aceitação em interações corporais íntimas com a mãe. O 
desenvolvimento de uma criança, tanto como ser biológico quanto 
como ser social necessita da aceitação e do contato recorrente com a 
mãe (MATURANA, 2009, p. 48).
Percebe-se que as dinâmicas corporais e fisiológicas da criança 
crescem de modo diverso em cada caso. Dependerá se ela vive na 
confiança trazida pela aceitação ou sob a dúvida ou a desconfiança 
que configuram a rejeição. Há interdependência entre as dinâmicas 
corporal e de aceitação mútua da confiança e da desconfiança na 
relação interpessoal que está presente durante toda a vida humana 
(MATURANA, 2009).
O papel social da família é extremamente importante, pois a 
família é o ponto de encontro de uma gama de tendências que afetam 
a sociedade como um todo, como a igualdade crescente entre os 
sexos, o ingresso generalizado de mulheres na força de trabalho, 
mudanças no comportamento, nas expectativas sexuais, e a mudança 
na relação entre casa e trabalho. E também houve transformação na 
criação das crianças, Maturana ressalva a importância do amor para a 
constituição dos filhos (MATURANA, 2009).
A IMPORTÂNCIA DO AFETO (AMOR) E DO 
DESCOBRIMENTO DO INDIVÍDUO NA FAMÍLIA 
PLURAL
Percebe-se que o desenvolvimento mental sadio da criança como 
ser amoroso, física, emocional e intelectualmente bem integrado, é 
frequentemente alterado, porque implica um modo de vida que exige 
continuamente que a mãe ou o pai dirijam sua atenção para além do 
presente de seu encontro com os filhos. Se os olhos da mãe ou do pai 
não se encontram com os da criança ou do  bebê ou não os tocam 
quando estes os tocam, a criança ou o bebê se tornam seres sem 
identidade nem sentido próprio (MATURANA, 2009).
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Ou seja, caem num vazio existencial, pois carecem da referência 
operacional por meio da qual geram as coordenações sensório-
motoras que, ao fazer deles seres sociais na linguagem, os tornarão 
humanos. “A criança brinca em total aceitação, quando está atenta 
ao que se faz no momento em que se faz, pois estamos onde está a 
nossa atenção e não onde estão nossos corpos” (MATURANA, 2009, 
p. 57).
Contudo, nossa cultura, embora fale de amor, esse não é 
compreendido como um fenômeno biológico e não se crê nele como 
um fator constitutivo do humano. Essa falta de visão do papel essencial 
do amor como o domínio das ações que constituem o outro como um 
legítimo outro na convivência é porque pertencemos a uma cultura 
que desvaloriza as emoções, pois achamos que as emoções são uma 
perturbação que interfere na racionalidade. Nos lares e nas escolas 
nos é pedido que controlemos nossas emoções e sejamos racionais 
(MATURANA, 1998).
Mesmo que o pensamento racional seja importante, não se 
podem desvalorizar as emoções, pois estas são fundamentais na 
constituição do desenvolvimento do ser humano. O ser humano possui 
múltiplas habilidades intelectuais e emocionais (MATURANA, 1998). 
Para desenvolver-se, a criança requer como elemento essencial 
a permanência e a continuidade da relação amorosa entre ela e a 
mãe e os demais membros da família. Isso é fundamental para o 
desenvolvimento fisiológico, para o desenvolvimento do corpo, das 
capacidades sensoriais, da consciência individual e da consciência 
social da criança (MATURANA, 2009).
Portanto, a diversidade cultural cumpre uma função fundamental 
na criação dos sistemas sociais, intensificados pelas migrações e 
pelas mudanças. Há um anseio generalizado pela família para prover 
estabilidade num mundo de transformações, como a flexibilidade e 
a  adaptabilidade no local de trabalho: o mesmo precisa se aplicar 
à capacidade de conservar relacionamentos por meio da mudança, 
até de mudanças radicais como o divórcio. As mudanças harmônicas 
tornam-se centrais não somente para a felicidade do indivíduo, mas 
também para a continuidade das relações com os filhos. 
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Quer-se educar filhos para a cidadania em um modelo de Estado 
Democrático de Direito, educar filhos a partir de formas familiares nas 
quais se exercita e se pratica a democracia, cada qual demandando 
reconhecimento e respeito às suas origens, valores e ideias, 
reconhecendo o multiculturalismo como uma proposta ética e filosófica 
do respeito mútuo que merece cada uma de todas as culturas e 
estruturas familiares. Nessas, o surgimento da nova estrutura familiar, 
denominado de plural, é a superação do paradigma metafísico-
essencialista, ou seja, a descoberta do indivíduo, a afirmação da 
razão individual e da subjetividade, fatores decisivos para a mudança 
de comportamento.
O descobrimento da identidade torna-se algo essencial, em 
relação às transformações principalmente familiares. Segundo 
Maturana,
a identidade de um sistema, isto é, o que define um sistema 
como um sistema de um tipo particular, não é uma característica 
intrínseca a ele� A identidade de um sistema é constituída e 
conservada como uma maneira de funcionar como um todo 
nas interações recursivas do sistema no meio que o contém� A 
constituição e a conservação da identidade de um sistema são 
fenômenos sistêmicos dinâmicos que ocorrem mediante as 
interações recursivas do sistema com os elementos do meio� 
Além disso, um sistema surge quando a configuração de relações 
e interações que o definem começa a ser sistemicamente 
conservada através das próprias interações do sistema no meio, 
num processo que eu chamo de organização espontânea. Ao 
ocorrer isto, o fluir das mudanças estruturais internas do sistema 
torna-se subordinado à conservação da operação do sistema 
como um todo, nos termos que descrevi acima quando falei 
sobre nossa origem humana. No fluir das sucessivas gerações 
de sistemas vivos, o resultado disso é que a estrutura interna (a 
corporalidade) dos membros de uma linhagem particular torna-se 
mais e mais subordinada à realização da identidade conservada 
na linhagem� Em nós, seres humanos, a cultura em que vivemos 
constitui o meio no qual somos realizados como seres humanos, e 
nos transformamos em nossas corporalidades no curso da história 
de nossa cultura, de acordo com a identidade humana que surge 
e que é conservada nessa cultura (MATURANA, 2001, p� 180)�
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Devido ao ser humano ser reflexivo e consciente da forma que vive, 
pode-se escolher o modo de viver, conforme a identidade humana que 
cada indivíduo conserva. Desse modo, a identidade humana é tanto 
constituída quanto conservada numa dinâmica sistêmica definida pela 
rede de conversações da cultura em que cada ser humano se encontra. 
“Portanto, podemos ser homo sapiens sapiens, homo sapiens amans, 
homo sapiens aggressans ou homo sapiens arroggans, conforme a 
cultura que cada indivíduo possuí e conserva, mas ao mesmo tempo 
pode se modificar culturalmente”, dependendo da configuração de 
emoções que dá à cultura um caráter particular (MATURANA, 2001, 
p. 180).
No processo de construção da identidade, motivado pela cultura, 
a modernidade contribuiu para a descoberta do indivíduo. As ideias 
liberais motivaram o surgimento da individualidade e a emancipação 
do indivíduo, isto é, de que o indivíduo pode imprimir sua liberdade 
em relação a um coletivo, rompendo com uma tradição milenar: Deus 
e o cosmo não são mais o centro, mas sim o indivíduo.  Na história 
antiga e na história medieval, a tradição visava que o todo sempre se 
sobrepusesse à parte. Esta compreensão mudou com a óptica liberal 
moderna. O centro, aos poucos, torna-se o homem-indivíduo com 
direitos que protegem a parte em relação ao todo (GHIRALDELLI, 
2007).
O PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA, E A COMUNHÃO PLENA DE 
VIDA NO DIREITO DE FAMÍLIA
Objetivando a construção de uma sociedade justa, tal como 
preconiza a Constituição Federal de 1988 em seu art. 3º, tem-se a 
estrutura basilar prevista na Declaração Internacional dos Direitos 
Humanos de 1948. Ao dispor sobre a dignidade da pessoa humana, 
dos direitos e das garantias individuais como fundamento do Estado 
Democrático de Direito, reconheceu que o Estado tem como finalidade 
principal o ser humano, inerente ao convívio harmonioso dos cidadãos 
brasileiros. 
(RE) pensando direito n. 7.indd   225 05/09/2014   08:44:42
226 Ano 4 • n. 7 • jan/jun. • 2014
JÚlia FranCieli neves de oliveira  -  Joelsio neves de oliveira
A dignidade da pessoa humana expressamente positivada na 
Constituição brasileira é tida como a fundamentação dos direitos 
sociais, pois a mesma representa o valor maior vinculante de toda 
ordem jurídica. Analisando a dignidade da pessoa humana enquanto 
fundamento da República Federativa do Brasil, afirma que “não é crível 
admitir-se, com algum grau de fidelidade aos ditames constitucionais 
brasileiros, que os direitos sociais não sejam também materialmente 
fundamentais” (MATEUS, 2008, p. 58).
Os direitos sociais, portanto, são considerados como legítimos 
direitos fundamentais, pois negar aos direitos sociais a sua 
fundamental, é eximir do Estado o dever de prestar assistência àqueles 
que necessitam, excluindo destes o básico para a sua sobrevivência. 
Segundo Ingo Sarlet, o princípio da dignidade de pessoa 
humana estabelece categoria aberta, de acordo com o pluralismo e 
a diversidade de valores que se manifestam na sociedade moderna 
(SARLET, 2003).
As ciências sociais, em particular a economia, as ciências 
políticas e as ciências da educação estão fundadas numa adequada 
compreensão da natureza do processo de aprendizagem humana. 
“Não nascemos nem amando nem odiando ninguém em particular. 
Como então aprendemos isso? Como o ser humano é capaz de odiar 
com tanta virulência, a ponto de destruir os outros, mesmo à custa de 
sua própria destruição na tentativa?” Ele começa a aprender isso já 
em sua própria família (MATURANA, 1995, p. 15).
Porventura sabemos como o nosso sistema nervoso opera e que 
relação ele tem com o tremendo poder especificador de realidade 
que é a imitação do comportamento? Aqui está a chave. Para a 
compreensão desse processo, deveriam convergir todas as forças 
e interesses das ciências sociais. Mais ainda: dada a importância 
do processo de aprendizagem social na evolução cultural de uma 
sociedade, essa matéria deveria ser tema obrigatório de debate 
acadêmico na formação curricular de todo profissional, considerando-
se a imensa responsabilidade social que ela tem na evolução dos 
bens complexos sistemas sociais modernos, o que faz com que a 
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cibernética (sistémica) aplicada ao social seja um complemento básico 
para tais funções (MATURANA, 1995). Conforme o autor, 
no zoológico do Bronx, em Nova Iorque, há um grande pavilhão 
especialmente dedicado aos primatas� Lá podemos ver de perto 
chipanzés, gorilas, gibões e muitos macacos do Velho e Novo 
Mundos� No entanto, nossa atenção é atraída para uma cela 
separada, nos fundos do pavilhão, cercada por fortes grades� 
Quando nos aproximamos, lemos a seguinte placa: ‘O primata 
mais perigoso do planeta’� Ao olhar por entre as grades, vemos, 
com surpresa, nosso próprio rosto� Esclarece o letreiro que o 
homem já destruiu mais espécies sobre o planeta do que todas 
as outras espécies conhecidas� De observadores, passamos a 
observados (por nós mesmos). Mas o que vemos? Ver nosso 
reflexo no espelho é sempre um momento muito peculiar, pois 
é quando tomamos consciência daquele nosso aspecto que não 
podemos conhecer de nenhuma outra -maneira - como quando 
revelamos o ponto cego, que nos �mostra nossa própria estrutura, 
ou quando suprimimos a cegueira que ela acarreta, preenchendo 
o vazio. A reflexão é um processo de conhecer como conhecemos, 
um ato de nos voltarmos sobre nós mesmos, a única oportunidade 
que temos de descobrir nossas cegueiras [���] (MATURANA, 1995, 
p� 67)�
Instiga-nos a refletir a real relevância da dignidade da pessoa 
humana por meio de uma situação especial de compreender a nossa 
vida pessoal que é cega a si mesma. Na verdade, a ignorância de não 
nos conhecermos é uma vergonha (MATURANA, 1995).
Todo ser humano sempre fez o que quis, mesmo quando diz que 
é forçado a fazer algo que não quer. O que acontece nesse último 
caso é que se quer as consequências que irão ocorrer se fizer o que 
diz que não quer fazer. Isto é assim porque os desejos, conscientes 
e inconscientes, determinam o curso da vida e o curso da história 
humana, O que se deseja conservar da vida é o que determina 
o que pode e o que não pode mudar na vida de cada ser humano. 
Ao mesmo tempo, é por isso que frequentemente esse não reflete 
sobre seus desejos. Se não vê os desejos, pode-se viver sem se 
sentir responsável pela maior pane das consequências do que se faz 
(MATURANA, 2001). 
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A relação política definida a partir do indivíduo ou do cidadão 
configura, conforme Bobbio, o abandono de uma sociedade 
organicista (o todo acima das partes). A finalidade do Estado não é 
mais lutar contra as facções que destruíram o corpo político (BOBBIO, 
2004). Logo, o Estado não pode ser mais concebido como absoluto, 
além de limitado, pois não tem mais um fim em si mesmo. Assim,  o 
direito fundamenta-se a partir do ser humano, visando à liberdade, a 
felicidade e ao amor.
Maturana acredita que o ser humano não vive só. A história 
da humanidade mostra que o amor está sempre associado à 
sobrevivência. Sobrevive na cooperação. Se a mãe não acolhe o 
bebê, ele perece. É o acolhimento que permite a existência. Numa 
de suas parábolas, Jesus fala do camponês lançando sementes ao 
solo. Algumas caem nas pedras e são comidas pelas aves, outras 
caem num solo árido e resistem por pouco tempo. Mas há aquelas 
que encontram boa terra e crescem vigorosas. Assim também nós 
precisamos de um solo acolhedor para nos desenvolver. Nosso solo 
acolhedor é o amor (MATURANA, 2014).
Observa-se que o amor faz parte da história de mudança 
estrutural de um organismo em interações com o meio, que é uma 
deriva estrutural. “A ontogenia de um ser vivo é uma deriva estrutural, 
na qual as mudanças estruturais que ocorrem são contingentes com 
as interações com o meio”. O meio são apenas circunstâncias que 
não são determinantes, mas são contingentes, porque o meio apenas 
desencadeia no ser vivo mudanças estruturais. E vice-versa: o meio 
muda de maneira contingente com as interações com o organismo, e 
aquilo ao qual o observador irá se referir vai depender de onde esteja 
seu olhar (MATURANA, 2001, p. 81).
Maturana  estendeu o ser humano no espaço biológico para além 
do humano, quando diz o seguinte:
Inclusive, posso fazer referência, por exemplo, à origem 
dos insetos sociais: as abelhas, as formigas [���] Entre os 
himenópteros, em particular, há muitos grupos especiais� O 
que chamamos de insetos sociais? Chamamos de insetos 
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sociais aqueles que vivem em comunidade, compartilham 
alimentos, alimentam-se mutuamente, não se atacam entre si e, 
continuamente, constituem espaços de convivência e se aceitam 
na convivência. Como isto começa na história evolutiva? Começa 
de uma maneira muito curiosa� Em algum momento, as fêmeas 
põem ovos e ficam perto deles, tocando-os, manuseando-os e 
chupando-os porque têm secreções deliciosas� Permanecem em 
interações recorrentes com seus ovos, e o que se conserva na 
história evolutiva são as interações recorrentes com os ovos� À 
medida que isso se conserva, tudo começa a se transformar em 
torno da conservação dessas interações recorrentes, e temos os 
insetos sociais, tão complexos como as formigas de várias tipos� 
Pode não haver interações recorrentes: se a fêmea come os ovos 
não acontece nada, não há aí um espaço de convivência; se a 
fêmea come as larvas quando estas saem, não há um espaço de 
convivência, há predação, já que o que está acontecendo não é 
abrir um espaço de presença do outro junto a si� A essa disposição 
corporal que torna isso possível aplico a palavra amor, como no 
espaço humano (MATURANA, 2001, p� 87)�
Maturana relata algo sobre a história humana, a história dos 
hominídeos, usando exemplos sobre o estabelecimento da linguagem 
em comunidades humanas/não humanas experimentalmente 
produzidas. A observação de Maturana à ascensão do social alerta 
que os seres humanos vivam novas possibilidades de pensar a vida 
pública e por que não a afetiva, novos horizontes de um viver juntos, 
os quais têm implicações diretas nos direitos humanos. “A dignidade 
pressuposta nessa concepção é natural, biológica, no qual o homem, 
não é visto como detentor de uma personalidade jurídica, como capaz 
de falar e agir, mas como um ser ao qual deve ser garantida a vida na 
sua nudeza naturalística” (AGUIAR, 2002, p. 16).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Desta forma, percebe-se que Maturana observa que a vida 
humana, como toda vida animal, é vivida no fluxo emocional que 
constitui, a cada instante, o cenário básico a partir do qual surgem 
nossas ações. Além disso, a emoção do ser humano (desejos, 
preferências, medos, ambições...) e não a razão é que determina, a 
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cada momento, o que cada um realiza ou deixa de realizar.
Cada vez que o indivíduo afirma que a conduta é racional, os 
argumentos dessa afirmação são fundamentos emocionais em que 
ela se apoia, assim como aqueles a partir dos quais surge um suposto 
comportamento racional (MATURANA, 2009).
Por meio da dignidade embalada pelo sonho de emancipação 
total, de tornar o ser humano livre de toda e qualquer dependência, 
seja ela política ou religiosa, esses anseios perpassaram os grandes 
processos de transformação históricas da época moderna, anseios 
iluministas e os da Revolução Francesa. O ser humano, como 
autônomo, se torna convicto de sua dignidade (FORTE, 2003).
Ao mesmo tempo, nota-se que os membros de diferentes culturas 
vivem, movem-se e agem de maneira distinta, conduzidos por 
configurações diferentes em seu emocionar. Essas determinam neles 
vários modos de ver e de não ver, distintos significados do que fazem 
ou não fazem, diversos conteúdos em suas simbolizações e diferentes 
cursos em seu pensar, como modos distintos de viver. Por isso mesmo, 
são os variados modos de emocionar das culturas o que de fato as 
torna diferentes como âmbitos de vida diversos (MATURANA, 2009).
Por fim, se levarmos em conta os fundamentos emocionais de 
nossa cultura seja ela qual for, poderemos entender melhor o que 
fazemos ou não fazemos como seus membros. E, ao perceber os 
fundamentos emocionais do nosso ser cultural, talvez possamos 
também deixar que o entendimento e a percepção influenciem nossas 
ações e o mudar nosso emocionar em relação ao nosso ser cultural.
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